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NOME DO CURSO:  

Agente de Vigilância Ambiental 

Capacitação técnica para atuação na prevenção, identificação e 

controle de fatores ambientais que interferem na saúde pública. O 

campo de estudo abrange monitoramento de vetores, gestão de 

riscos biológicos, fiscalização sanitária ambiental e implementação 

de políticas de saúde coletiva. A prática foca em estratégias de 

campo, mapeamento epidemiológico, ecologia de vetores e manejo 

integrado. Aprenda procedimentos de coleta, metodologias de 

intervenção comunitária e normativas vigentes do Sistema Único de 

Saúde. 

#VigilanciaAmbiental #SaudePublica #VigilanciaEmSaude 

#Zoonoses #ControleDeVetores #Epidemiologia #SaudeColetiva 

#AgenteDeSaude #FiscalizacaoAmbiental #SaneamentoBasico 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos e normativas da vigilância em saúde ambiental 

no Sistema Único de Saúde. 

• Biologia, ecologia e manejo integrado de vetores, 

peçonhentos e reservatórios de doenças. 

• Métodos de amostragem, monitoramento e controle de 

qualidade da água para consumo humano. 
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• Identificação e gestão de riscos contidos no solo, ar e 

decorrentes de contaminantes químicos. 

• Técnicas de geoprocessamento, mapeamento de risco e 

análise de dados epidemiológicos. 

• Planejamento de ações de campo, fiscalização sanitária e 

comunicação de risco em saúde pública. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Profissionais e estudantes das áreas de Biologia, 

Biomedicina, Enfermagem, Gestão Ambiental e Engenharia 

Ambiental. 

• Agentes públicos e técnicos que atuam ou pretendem atuar 

em secretarias de saúde e órgãos ambientais. 

• Integrantes de equipes de vigilância sanitária, epidemiológica 

e ambiental interessados em aprofundar conhecimentos 

operacionais. 

Modulo 1: Fundamentos da Vigilância Ambiental e Saúde Pública 

Aula 1.1: Histórico e Evolução da Vigilância Ambiental no Brasil 

A vigilância em saúde ambiental no Brasil consolidou-se a partir da 

necessidade de integrar as ações de saúde coletiva ao 

monitoramento dos fatores ecossistêmicos que influenciam o bem-

estar humano. Historicamente, as práticas sanitaristas do início do 

século XX concentravam-se no controle pontual de epidemias 

urbanas por meio de intervenções focado-vetoriais rígidas. Com a 

criação do Sistema Único de Saúde e a promulgação da Lei de Oito 
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Mil Duzentos e Oitenta e Oito de Mil Novecentos e Noventa, a 

compreensão da saúde pública expandiu-se, incorporando o meio 

ambiente como determinante social determinante. A estruturação do 

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental permitiu 

normatizar o monitoramento continuo de fatores físicos, químicos e 

biológicos que afetam populações humanas. 

O contexto operacional atual exige que o profissional compreenda a 

evolução dos modelos conceituais de saúde e meio ambiente. A 

transição da abordagem puramente biomédica para o paradigma da 

ecologia de saúde pública permitiu a identificação de riscos 

emergentes decorrentes da urbanização desordenada e das 

alterações climáticas. Erros comuns no planejamento operacional 

surgem da desconexão entre a teoria histórica e a aplicação prática, 

como limitar as ações ao combate direto de vetores sem considerar 

as transformações socioambientais do território. Boas práticas 

exigem a análise histórica de dados epidemiológicos locais para 

prever ciclos de surtos e direcionar os recursos de fiscalização com 

maior eficácia, garantindo a proteção da saúde coletiva. 

Aula 1.2: Princípios Doutrinários e Operacionais do SUS Aplicados 

A atuação da vigilância ambiental é regida estritamente pelos 

princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde, com destaque 

para a universalidade, equidade e integralidade. Na esfera 

operacional, a descentralização transfere para os municípios a 

responsabilidade primária pela execução das ações de campo, 

exigindo alta capacidade técnica dos agentes locais. A 
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regionalização e a hierarquização estruturam os fluxos de 

informação e suporte logístico entre os diferentes níveis de 

governança. A participação da comunidade fortalece o controle 

social, tornando o cidadão um agente ativo no mapeamento e na 

mitigação de riscos ambientais no seu próprio território. 

A aplicação prática desses princípios demanda o domínio das 

ferramentas de planejamento de saúde. A equidade, por exemplo, 

orienta a alocação prioritária de intervenções em áreas de maior 

vulnerabilidade social e sanitária, reduzindo disparidades regionais. 

A falha em priorizar territórios de risco crítico configura um erro 

operacional grave que compromete a eficiência global das 

campanhas de prevenção. As boas práticas recomendam a 

constante articulação entre a vigilância ambiental e a atenção 

primária à saúde, promovendo um fluxo contínuo de dados que 

otimiza a investigação de casos e a implementação de medidas 

corretivas imediatas. 

Aula 1.3: Marco Legal e Normativas da Vigilância em Saúde 

O arcabouço jurídico da vigilância em saúde ambiental é 

fundamentado pela Constituição Federal de Mil Novecentos e 

Oitenta e Oito, que estabelece o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como essencial à sadia qualidade de 

vida. Portarias do Ministério da Saúde regulamentam as diretrizes 

do Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental, 

definindo competências para a vigilância de populações expostas a 

fatores de risco ambientais. Resoluções do Conselho Nacional do 
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Meio Ambiente e do Conselho Nacional de Saúde complementam 

as obrigações operacionais dos municípios e estados. O 

cumprimento rigoroso dessas normas assegura a legalidade e a 

padronização das autuações e interdições sanitárias. 

Em termos operacionais, o conhecimento detalhado das portarias 

vigentes permite ao agente fundamentar tecnicamente autos de 

infração, notificações e relatórios de vistoria. A imprecisão na 

citação de leis ou o desconhecimento de normativas técnicas 

federais pode anular processos administrativos e comprometer 

ações de fiscalização. Boas práticas exigem a atualização 

constante da legislação por parte do corpo técnico e a criação de 

procedimentos operacionais padrão baseados nas diretrizes 

ministeriais mais recentes. Dessa forma, garante-se suporte jurídico 

às intervenções de campo e eficácia no controle de contaminantes 

e vetores. 

Aula 1.4: O Papel do Agente na Estrutura de Saúde Coletiva 

O agente de vigilância ambiental atua como o elo estratégico entre 

a comunidade e os órgãos do planejamento em saúde pública. 

Suas atribuições operacionais envolvem a identificação de 

criadouros, coleta de amostras biológicas e de água, aplicação de 

larvicidas e inseticidas, além da execução de vistorias técnicas em 

imóveis residenciais, comerciais e terrenos baldios. A função requer 

competência técnica para reconhecer alterações ecossistêmicas 

locais que favoreçam a proliferação de vetores ou a contaminação 

do ambiente por agentes nocivos à saúde humana. 
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A eficácia das ações do agente depende diretamente da sua 

capacidade de comunicação técnica e abordagem comunitária. O 

profissional deve traduzir conceitos complexos de biossegurança 

em orientações práticas para a população, promovendo a adesão 

comunitária às medidas preventivas. Erros comuns envolvem a 

conduta estritamente punitiva durante as inspeções, o que gera 

resistência na comunidade e dificulta o acesso aos imóveis. As 

boas práticas orientam uma postura pedagógica e fiscalizatória 

simultânea, registrando dados com precisão rigorosa nos sistemas 

oficiais de informação para embasar decisões estratégicas de 

gestão. 

Aula 1.5: Intersetorialidade e Articulação com a Atenção Primária 

A vigilância ambiental não opera de forma isolada; sua eficácia 

reside na integração intersetorial com secretarias de obras, meio 

ambiente, educação e saneamento básico. A articulação com a 

Atenção Primária à Saúde, especialmente por meio das equipes de 

Estratégia Saúde da Família, potencializa o mapeamento de 

vulnerabilidades. A troca de informações entre os agentes 

ambientais e os agentes comunitários de saúde garante a 

identificação precoce de focos de vetores e casos suspeitos de 

doenças de veiculação hídrica ou zoonótica. 

A aplicação prática do trabalho intersetorial reflete-se no combate a 

surtos urbanos, onde o saneamento deficiente demanda ações 

conjuntas com os serviços de coleta de lixo e drenagem urbana. Um 

erro operacional recorrente é a falta de comunicação 
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interdepartamental, resultando em sobreposição de tarefas ou 

omissão em áreas críticas. A implementação de reuniões periódicas 

de alinhamento e o compartilhamento de prontuários territoriais 

representam boas práticas fundamentais para construir uma rede 

de proteção à saúde coletiva sólida e responsiva. 

Modulo 2: Ecologia de Vetores e Biologia dos Hospedeiros 

Aula 2.1: Entomologia Médica e Caracterização Morfológica 

A entomologia médica estuda os artrópodes que atuam como 

vetores ou causadores diretos de enfermidades humanas. O 

conhecimento aprofundado da morfologia de insetos das famílias 

Culicidae, Psychodidae e Reduviidae é indispensável para o agente 

de vigilância. A diferenciação estrutural entre gêneros, como a 

observação de peças bucais, padrões de coloração de escamas e 

venação alar, permite a identificação precisa das espécies de 

interesse sanitário presentes no território inspecionado. 

No contexto de campo, a correta caracterização morfológica orienta 

a escolha do método de controle mais adequado. A identificação 

equivocada de um vetor pode levar à aplicação ineficaz de 

inseticidas ou à falha na contenção de um surto epidemiológico. 

Boas práticas recomendam o uso de lupas manuais em inspeções 

de rotina e a manutenção de um fluxo contínuo de envio de 

espécimes para laboratórios de referência entomológica. A precisão 

na identificação técnica minimiza custos e evita o uso 

desnecessário de compostos químicos no meio ambiente. 
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Aula 2.2: Ciclo de Vida e Ecologia do Aedes aegypti e Aedes 

albopictus 

O Aedes aegypti e o Aedes albopictus são os principais vetores de 

arboviroses como Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela 

urbana. Ambas as espécies possuem metamorfose completa, 

passando pelos estágios de ovo, larva, pupa e adulto. O Aedes 

aegypti apresenta comportamento estritamente antropofílico e 

domesticado, preferindo recipientes artificiais para postura de ovos. 

Já o Aedes albopictus possui hábitos mais silvestres e 

peridomiciliares, adaptando-se a depósitos naturais e artificiais em 

áreas de transição urbana e rural. 

A compreensão da ecologia do desenvolvimento vetorial é crítica 

para a eliminação eficaz dos criadouros. A resistência dos ovos do 

Aedes à dessecação por longos períodos exige que o agente 

oriente a raspagem mecânica das paredes de recipientes, e não 

apenas a eliminação da água parada. Um erro frequente na rotina 

de campo é ignorar depósitos elevados ou subterrâneos, como 

calhas e caixas de passagem. A boa prática determina a inspeção 

minuciosa de todo o perímetro do imóvel, associada ao 

monitoramento contínuo da temperatura e pluviosidade para prever 

picos populacionais do vetor. 

Aula 2.3: Biologia dos Flebotomíneos e Transmissão da 

Leishmaniose 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Os flebotomíneos, pequenos dípteros da subfamília Phlebotominae, 

são os vetores causadores das leishmanioses visceral e 

tegumentar. Ao contrário dos mosquitos comuns, os flebotomíneos 

não desenvolvem suas fases imaturas em água parada, mas sim 

em matéria orgânica úmida e sombreada, como solo florestal, 

galinheiros e acúmulo de folhas decompostas. Suas fêmeas 

possuem hábito hematófago necessário para a maturação dos 

ovos, apresentando maior atividade no período crepuscular e 

noturno. 

A identificação dos sítios de procriação dos flebotomíneos requer 

uma abordagem focada na gestão ambiental do peridomicílio. A 

negligência na limpeza de abrigos de animais e o acúmulo de 

matéria orgânica no solo favorecem a manutenção de focos 

epidêmicos em áreas urbanas e periurbanas. As ações do agente 

devem focar no manejo ambiental, incluindo a poda de árvores para 

aumentar a insolação do solo e a remoção regular de resíduos 

orgânicos. A aplicação de inseticidas residuais deve ser criteriosa, 

direcionada às superfícies onde os adultos repousam. 

Aula 2.4: Triatomíneos e a Dinâmica da Doença de Chagas 

Os triatomíneos, popularmente conhecidos como barbeiros, são 

hemípteros hematófagos vetores do Trypanosoma cruzi, protozoário 

causador da Doença de Chagas. O ciclo biológico desses insetos 

compreende as fases de ovo, cinco estágios de ninfa e adulto, 

todos dependentes de repasto sanguíneo. A adaptação de espécies 

como Triatoma infestans e Panstrongylus megistus ao ambiente 
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domiciliar está diretamente ligada à presença de frestas em paredes 

de alvenaria não revestida, estruturas de madeira e abrigos de 

animais anexos às residências. 

O controle da Doença de Chagas exige do agente vigilância 

constante sobre a sinantropização dos vetores. A busca ativa por 

triatomíneos envolve a inspeção criteriosa de frestas, atrás de 

quadros, sob colchões e em anexos peridomiciliares. Erros 

operacionais ocorrem ao focar a busca apenas no interior das 

casas, ignorando galinheiros e chiqueiros onde os vetores mantêm 

grandes colônias. A aplicação de inseticidas de ação residual em 

superfícies porosas deve seguir padrões técnicos rigorosos, 

combinada com orientações sobre a melhoria habitacional e a 

vedação de frestas. 

Aula 2.5: Reservatórios Mamíferos e Sinantropia de Roedores 

Os roedores sinantrópicos das espécies Rattus norvegicus, Rattus 

rattus e Mus musculus representam graves riscos à saúde pública 

por atuarem como reservatórios de leptospiras, hantavírus e 

parasitas diversos. O comportamento desses mamíferos é moldado 

pela busca por alimento, água, abrigo e acesso. A alta taxa 

reprodutiva e a capacidade de adaptação aos ambientes urbanos 

degradados facilitam a proliferação rápida de colônias em áreas de 

acúmulo de resíduos e infraestrutura sanitária precária. 

O manejo de roedores exige a aplicação das técnicas de anti-

ratazana, focadas na eliminação dos fatores que favorecem sua 
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sobrevivência. O uso exclusivo de raticidas sem a alteração das 

condições ambientais representa uma falha metodológica grave, 

gerando resultados apenas temporários. Boas práticas operacionais 

demandam o mapeamento de tocaias e trilhas, o acondicionamento 

correto do lixo doméstico, a proteção de alimentos e a vedação de 

aberturas estruturais em edificações. A desratização química deve 

ser empregada como medida complementar e sob rigorosos 

padrões de biossegurança. 

Modulo 3: Animais Peçonhentos e Escorpionismo 

Aula 3.1: Ecologia e Comportamento dos Escorpiões de Interesse 

Médico 

Os escorpionídeos das espécies Tityus serrulatus e Tityus bahiensis 

são os principais responsáveis por acidentes graves no Brasil. O 

Tityus serrulatus apresenta reprodução por partenogênese, o que 

permite a uma única fêmea originar colônias inteiras em novos 

ambientes sem a necessidade de copulação. Esses aracnídeos 

possuem hábitos noturnos e abrigam-se durante o dia em locais 

escuros, úmidos e com presença de presas, como baratas. Redes 

de esgoto, entulhos de construção e frestas de edificações 

constituem seus habitats urbanos preferenciais. 

A gestão do risco de escorpionismo exige do agente a 

compreensão de que a aplicação de inseticidas químicos 

convencionais é ineficaz e desalinhada com os manuais do 

Ministério da Saúde. O uso de venenos irrita os aracnídeos, 
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fazendo com que saiam de seus abrigos sem sofrerem dose letal, 

aumentando a probabilidade de acidentes com humanos. A conduta 

operacional correta envolve o manejo ambiental rigoroso, busca 

ativa noturna com uso de luz ultravioleta e a eliminação física dos 

espécimes, associada ao controle das populações de insetos dos 

quais se alimentam. 

Aula 3.2: Ophiologia Técnica e Manejo de Serpentes Peçonhentas 

O conhecimento ophiológico aplicado à vigilância ambiental visa a 

identificação das serpentes de interesse médico dos gêneros 

Bothrops, Crotalus, Lachesis e Micrurus. A diferenciação entre 

serpentes peçonhentas e não peçonhentas baseia-se na presença 

de fosseta loreal, formato da cauda, padrão de escamas e tipo de 

dentição. O agente deve reconhecer o comportamento defensivo 

dessas espécies e os biomas específicos onde se abrigam, como 

áreas rurais, terrenos baldios e zonas de expansão urbana 

periférica. 

A intervenção operacional no caso de serpentes envolve a captura 

segura sem causar danos ao animal ou expor o agente e a 

comunidade a riscos. O uso de equipamentos de proteção individual 

adequados, como perneiras e ganchos herpetológicos, é obrigatório 

durante as capturas. Um erro grave é tentar manusear o animal 

sem contenção física apropriada ou realizar a matança 

indiscriminada de serpentes, o que desequilibra o ecossistema local 

e favorece o aumento de roedores. A destinação correta dos 
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espécimes capturados deve ser coordenada com centros de 

triagem ou órgãos ambientais licenciados. 

Aula 3.3: Araneísmo: Espécies de Importância Médica e Prevenção 

O araneísmo de relevância epidemiológica no Brasil é provocado 

por aranhas dos gêneros Phoneutria, Loxosceles e Latrodectus. A 

Loxosceles possui comportamento sedentário e abrigo em locais 

secos e escuros dentro de residências, enquanto a Phoneutria é 

agressiva e busca abrigo temporário em calçados, roupas e 

entulhos. O veneno da Loxosceles possui ação dermonecrótica e 

lítica, enquanto o da Phoneutria atua diretamente no sistema 

nervoso periférico, exigindo rápida identificação do agente causador 

para o correto tratamento soroterápico. 

A atuação preventiva do agente de vigilância centra-se na 

orientação da população sobre medidas de barreira física e 

higienização domiciliar. A inspeção visual de locais escuros, como 

atrás de móveis e quadros, deve ser associada à recomendação de 

sacudir roupas e sapatos antes do uso. O acúmulo de materiais de 

construção no peridomicílio deve ser ativamente combatido durante 

as vistorias. Boas práticas incluem o monitoramento contínuo da 

densidade populacional dessas aranhas e a execução de ações 

educativas focadas no manejo limpo de depósitos e garagens. 

Aula 3.4: Hymenopteras e Lagartas Morderas: Riscos e Controle 

Acidentes causados por Hymenopteras e lagartas da família 

Saturniidae, com destaque para o gênero Lonomia, representam 
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agravos ambientais severos. As abelhas e vespas podem formar 

enxames migratórios ou fixos em estruturas urbanas, apresentando 

risco de choque anafilático por picadas Múltiplas. As lagartas do 

gênero Lonomia possuem cerdas contendo toxinas hemorrágicas 

que causam quadros graves de coagulopatia ao contato com a pele 

humana, abrigando-se no tronco de árvores frutíferas e nativas. 

O manejo de enxames e populações de lagartas exige protocolos 

operacionais de biossegurança extremamente rigorosos. O agente 

não deve tentar a remoção de abelhas sem o equipamento 

completo de apicultura e o treinamento adequado. No caso da 

Lonomia, a vigilância deve inspecionar a vegetação peridomiciliar 

ao detectar casos suspeitos e proceder à coleta dos espécimes com 

pinças longas e recipientes adequados para encaminhamento aos 

institutos produtores de soro. A conscientização dos trabalhadores 

rurais e jardineiros sobre o uso de luvas é a principal medida 

preventiva de campo. 

Aula 3.5: Fluxos de Atendimento e Notificação de Acidentes 

Peçonhentos 

Os acidentes por animais peçonhentos são agravos de notificação 

compulsória imediata no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação. O fluxo de atendimento exige que a vigilância ambiental 

trabalhe em sintonia com os serviços de urgência e emergência 

hospitalar para garantir o abastecimento e a aplicação célere dos 

soros heterólogos específicos. O agente de vigilância é responsável 
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por realizar a investigação epidemiológica e ambiental no local do 

evento para identificar o fator de risco determinante. 

A falha no preenchimento das fichas epidemiológicas ou no envio 

dos dados nos prazos estabelecidos compromete a distribuição do 

estoque estratégico de soros pelo Ministério da Saúde. Boas 

práticas exigem que a vigilância ambiental mantenha o 

mapeamento geográfico atualizado dos pontos de ocorrência de 

acidentes, correlacionando-os com sazonalidade e alterações 

ambientais. Esse mapeamento permite antecipar a demanda por 

antídotos nos polos de atendimento e direcionar campanhas 

educativas preventivas para os bairros ou localidades rurais com 

maior incidência de acidentes. 

Modulo 4: Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 

Aula 4.1: Diretrizes do Programa VIGIAGUA e Normas de 

Potabilidade 

O Programa de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 

Humano, conhecido como VIGIAGUA, visa garantir a segurança 

sanitária da água fornecida à população brasileira. Suas ações 

fundamentam-se nas diretrizes da portaria de potabilidade vigente 

do Ministério da Saúde, que estabelece os padrões físico-químicos 

e microbiológicos aceitáveis. A vigilância atua de forma 

independente dos prestadores de serviço de abastecimento, 

realizando a verificação contínua da conformidade da água 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

consumida, seja ela oriunda de sistemas distribuídos por rede, 

soluções alternativas coletivas ou individuais. 

O agente deve compreender a diferença entre o controle de 

qualidade executado pela concessionária e a vigilância em saúde 

realizada pelo município. Erros operacionais ocorrem ao confundir 

essas atribuições, gerando omissão na coleta de amostras 

independentes de verificação. A prática correta exige o 

planejamento de uma rede de amostragem representativa de todo o 

sistema de distribuição, cobrindo pontos críticos como pontas de 

rede, hospitais, escolas e áreas vulneráveis, garantindo que a água 

entregue ao consumidor final esteja isenta de riscos à saúde. 

Aula 4.2: Parâmetros Físico-Químicos e Microbiológicos da Água 

A verificação da potabilidade exige o monitoramento rigoroso de 

parâmetros vitais: turbidez, cor aparente, pH, cloro residual livre e 

contaminação por coliformes totais e Escherichia coli. A turbidez 

elevada interfere na eficiência do processo de desinfecção e pode 

abrigar microrganismos patogênicos. A presença de cloro residual 

livre garante a proteção bactericida contínua ao longo da rede de 

distribuição. A detecção de Escherichia coli indica contaminação 

fecal recente, representando risco imediato de surtos de 

gastroenterites de veiculação hídrica. 

A execução das medições no campo requer o manuseio correto de 

equipamentos portáteis como turbidímetros e colorímetros por 

comparação visual ou digital. O agente de vigilância deve calibrar 
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os aparelhos antes de cada jornada de amostragem para evitar 

leituras falsas. A não observância do tempo de reação dos 

reagentes químicos constitui um erro comum que invalida o dado. 

As boas práticas determinam que qualquer alteração nos 

parâmetros normatizados seja comunicada imediatamente à 

autoridade sanitária local para a adoção de medidas saneadoras 

pela concessionária. 

Aula 4.3: Técnicas de Coleta, Preservação e Transporte de 

Amostras 

A amostragem de água para análise laboratorial é uma etapa crítica 

que exige o cumprimento estrito de protocolos de assepsia para 

evitar a contaminação externa das amostras. Para análises 

microbiológicas, devem ser utilizados frascos estéreis contendo 

tiossulfato de sódio para neutralizar o cloro residual. O ponto de 

coleta, como uma torneira, deve ser limpo, higienizado com álcool a 

setenta por cento e submetido à flambagem ou ao escoamento 

prévio da água por alguns minutos antes da captação do volume 

requerido. 

O transporte e a conservação do material coletado até o laboratório 

de referência devem ser efetuados em caixas térmicas higienizadas 

com gelo reciclável, mantendo a temperatura entre dois e oito graus 

Celsius. O desrespeito ao limite máximo de tempo entre a coleta e o 

processamento no laboratório inviabiliza a análise técnica. O agente 

deve preencher com precisão a cadeia de custódia e as fichas de 
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amostragem, garantindo a rastreabilidade da informação desde o 

ponto de captação até a emissão do laudo laboratorial. 

Aula 4.4: Vigilância em Soluções Alternativas de Abastecimento 

Soluções alternativas coletivas e individuais, tais como poços 

artesianos, cacimbas, caminhões-pipa e captações diretas em 

superfícies, exigem vigilância intensificada por apresentarem maior 

vulnerabilidade à contaminação. O agente de vigilância deve 

cadastrar e inspecionar periodicamente essas fontes de água, 

avaliando a presença de proteção sanitária no topo do poço, 

distância mínima de fossas sépticas e adequação dos tanques de 

transporte. A cloração da água distribuída por caminhões-pipa deve 

ser checada individualmente antes de cada liberação de uso. 

O risco de contaminação química ou biológica em soluções 

alternativas é elevado devido à ausência de processos completos 

de tratamento industrial. Um erro frequente é negligenciar a 

fiscalização de poços privados em estabelecimentos comerciais de 

grande circulação de pessoas. Boas práticas recomendam a 

aplicação de questionários de inspeção sanitária padronizados e a 

coleta periódica de amostras nesses locais, assegurando a 

obrigatoriedade da instalação de dosadores automáticos de cloro 

para a proteção da saúde dos usuários. 

Aula 4.5: Investigação de Surtos de Doenças de Veiculação Hídrica 

Surtos de diarreia aguda e hepatite A exigem uma pronta resposta 

da vigilância ambiental para identificar a fonte de contaminação e 
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interromper a cadeia de transmissão. A investigação epidemiológica 

de campo inicia-se pelo mapeamento cartográfico dos casos 

notificados e pelo cruzamento dos dados com as redes de 

distribuição de água ou fontes alternativas utilizadas pela população 

afetada. Coletas emergenciais de água devem ser realizadas 

imediatamente nas residências atingidas e nas fontes de captação. 

A atuação durante um surto requer agilidade na tomada de 

decisões operacionais e na coordenação com o setor de vigilância 

epidemiológica. O agente deve verificar a pressão da rede de 

abastecimento, a ocorrência de interrupções no fornecimento que 

possam gerar sucção de contaminantes do solo e a integridade das 

tubulações. A falha em coletar amostras no início do surto inviabiliza 

a comprovação do nexo causal. A distribuição imediata de 

hipoclorito de sódio a dois e meio por cento e a orientação sobre 

fervura da água constituem medidas essenciais de controle 

emergencial. 

Modulo 5: Vigilância do Solo, Contaminantes Químicos e Desastres 

Aula 5.1: Vigilância de Populações Expostas a Solos Contaminados 

(VIGISOLO) 

O VIGISOLO visa identificar, avaliar e monitorar áreas com solo 

contaminado por substâncias químicas de origem industrial, 

agrícola ou de resíduos urbanos que representem ameaça à saúde 

humana. A exposição humana pode ocorrer por via oral, inalatória 

ou cutânea, sendo os metais pesados, solventes e pesticidas os 
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principais agentes contaminantes. O agente de vigilância atua na 

identificação de cenários de risco, mapeando populações que 

residem ou trabalham no entorno de lixões, áreas industriais 

desativadas ou locais de descarte irregular de resíduos. 

A condução das ações do VIGISOLO exige a construção de 

cadastros territoriais detalhados e o levantamento do histórico de 

uso do solo. Ignorar o histórico ocupacional de um terreno antes de 

sua liberação para construção de habitações sociais é uma falha 

grave de planejamento sanitário. O agente deve inspecionar as 

barreiras físicas que impedem o contato da população com o solo 

contaminado e monitorar o cumprimento das restrições de uso 

impostas pelos órgãos ambientais, prevenindo o surgimento de 

patologias crônicas ou intoxicações agudas na comunidade. 

Aula 5.2: Poluentes Atmosféricos e Impactos Respiratórios 

(VIGIAR) 

O VIGIAR foca no monitoramento dos impactos dos poluentes 

atmosféricos na saúde humana, com ênfase nas patologias 

respiratórias e cardiovasculares. Material particulado, dióxido de 

enxofre, óxidos de nitrogênio, monóxido de carbono e ozônio 

troposférico são os principais indicadores de degradação da 

qualidade do ar. O agente ambiental monitora as fontes de emissão 

no município, incluindo tráfego veicular denso, queimadas urbanas 

e rurais, além de indústrias poluidoras, correlacionando picos de 

poluição com internações hospitalares. 
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A aplicação das diretrizes do VIGIAR demanda a articulação entre 

os dados das estações de monitoramento do ar e os registros de 

atendimento na atenção primária e emergências. A inação frente a 

queimadas sazonais recorrentes reflete a ausência de uma 

vigilância proativa no município. As boas práticas incluem o 

planejamento de alertas precoces para a população vulnerável, 

como idosos e crianças, recomendando medidas de umidificação do 

ar e redução de atividades físicas ao ar livre durante períodos de 

inversão térmica ou seca severa, reduzindo a morbidade por 

doenças respiratórias. 

Aula 5.3: Intoxicações Exógenas por Agrotóxicos e Substâncias 

Químicas 

A vigilância das populações expostas a agrotóxicos e produtos 

químicos de uso industrial ou domiciliar exige ações preventivas e 

de fiscalização contínua. As intoxicações podem ocorrer de forma 

aguda ou crônica, afetando trabalhadores rurais, aplicadores 

urbanos e consumidores de alimentos ou água contaminados. O 

agente deve verificar as condições de armazenamento, manuseio e 

descarte de embalagens de agrotóxicos, bem como a utilização dos 

equipamentos de proteção individual obrigatórios por parte dos 

trabalhadores. 

A atuação do agente na fiscalização do uso de defensivos agrícolas 

ou domissanitários deve ser rigorosamente pautada pela legislação 

de vigilância sanitária e ambiental. Erros comuns envolvem a falta 

de investigação de notificações de intoxicações crônicas, atribuindo 
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os sintomas a outras etiologias sem analisar o histórico de 

exposição ocupacional ou ambiental. Boas práticas englobam a 

promoção do uso de técnicas agroecológicas, a fiscalização do 

comércio clandestino de inseticidas banidos e a capacitação 

continuada da rede local de saúde para o diagnóstico precoce e 

notificação compulsória dos casos. 

Aula 5.4: Planos de Contingência e Gestão de Desastres Naturais 

(VIGIDESASTRES) 

O VIGIDESASTRES organiza a resposta do setor de saúde aos 

desastres de origem natural ou tecnológica, tais como inundações, 

deslizamentos de terra, secas extremas e rompimentos de 

barragens. O objetivo principal é reduzir a vulnerabilidade das 

populações e garantir a continuidade das ações de saúde básica no 

período pós-evento. O agente de vigilância ambiental atua 

diretamente na fase de preparação, mapeando áreas de risco 

geológico e hidrológico e elaborando os planos municipais de 

contingência em conjunto com a Defesa Civil. 

Durante e após a ocorrência de um desastre, o agente desempenha 

papel vital no monitoramento das abrigagens temporárias, 

garantindo a qualidade da água fornecida, o esgotamento sanitário 

adequado e o controle de vetores e roedores. A ausência de 

cadastramento prévio das áreas suscetíveis a alagamentos impede 

a execução de ações preventivas eficientes, elevando o risco de 

surtos de leptospirose e hepatites. A boa prática prescreve a 

realização de simulados periódicos com a comunidade e o 
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treinamento contínuo das equipes para respostas rápidas em 

situações de crise sanitária. 

Aula 5.5: Vigilância do Mercúrio e Metais Pesados em 

Comunidades 

A contaminação por metais pesados, como mercúrio, chumbo e 

cádmio, representa um grave problema de saúde pública devido ao 

seu caráter bioacumulativo e aos danos irreversíveis ao sistema 

nervoso central. Em áreas de mineração ou garimpo, o uso do 

mercúrio contamina os cursos d'água, acumulando-se na cadeia 

alimentar aquática e afetando diretamente as comunidades 

ribeirinhas e pescadores. O agente atua no monitoramento das 

fontes de emissão e no mapeamento do consumo de espécies 

peçonhentas e de peixes carnívoros expostos. 

A identificação de sinais clínicos de contaminação por metais 

pesados exige uma abordagem multidisciplinar e vigilância de longo 

prazo. O agente deve apoiar as coletas de matrizes biológicas e 

ambientais para análises de laboratório especializadas. O erro em 

considerar exposições crônicas pode levar ao diagnóstico tardio de 

sequelas neurológicas graves. As boas práticas recomendam a 

implementação de estratégias educativas sobre o consumo seguro 

de alimentos locais e o combate rigoroso ao uso ilegal de 

substâncias tóxicas em processos extrativos ou industriais 

informais. 

Modulo 6: Geoprocessamento e Mapeamento de Risco Ambiental 
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Aula 6.1: Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 

na Saúde 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) constituem 

ferramentas fundamentais para a análise espacial de dados 

sanitários e ambientais. A utilização de softwares de SIG permite 

integrar dados de ocorrência de doenças com variáveis ambientais, 

tais como altitude, temperatura, cobertura vegetal e redes de 

saneamento. O agente de vigilância utiliza o SIG para visualizar a 

distribuição territorial dos riscos e orientar a tomada de decisões 

operacionais com base em evidências geográficas concretas. 

A aplicação do SIG na rotina de campo transforma a gestão de 

recursos de saúde. A simples inserção de dados tabulares sem o 

devido georreferenciamento de casos e criadouros impede a 

identificação de padrões espaciais de transmissão. O agente deve 

coletar coordenadas geográficas precisas utilizando receptores de 

GPS ou aplicativos móveis durante as inspeções. A boa prática 

requer a manutenção de bases cartográficas municipais 

atualizadas, permitindo o cruzamento contínuo de dados 

operacionais com camadas socioambientais para um planejamento 

estratégico eficaz. 

Aula 6.2: Técnicas de Coleta de Dados Espaciais e 

Georreferenciamento 

A coleta de dados espaciais de alta precisão é o primeiro passo 

para a construção de mapas de risco confiáveis na vigilância 
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ambiental. O georreferenciamento consiste na atribuição de 

coordenadas geográficas conhecidas a pontos de interesse 

sanitário, tais como imóveis com focos de vetores, pontos de 

amostragem de água ou locais de acidentes com animais 

peçonhentos. O uso de dispositivos móveis dotados de receptores 

de satélite exige calibração prévia e verificação do erro posicional 

no momento da leitura de campo. 

A imprecisão na coleta das coordenadas gera distorções 

cartográficas significativas, levando a erros na delimitação de áreas 

de intervenção emergencial. O agente deve evitar realizar leituras 

sob estruturas metálicas densas ou vegetação fechada sem 

aguardar a estabilização do sinal dos satélites. As boas práticas 

recomendam a padronização do sistema de referência geotécnico 

(Datum) em toda a rede de vigilância do município, garantindo a 

perfeita interoperabilidade entre os bancos de dados municipais, 

estaduais e federais. 

Aula 6.3: Elaboração de Mapas Epidemiológicos e de Risco 

Sanitário 

A confecção de mapas epidemiológicos permite a representação 

visual da intensidade e da dinâmica de difusão de agravos à saúde 

no espaço geográfico. Os mapas de risco combinam indicadores de 

vulnerabilidade social, densidade vetorial e infraestrutura sanitária 

para classificar o território em diferentes níveis de prioridade de 

intervenção. Essas ferramentas visuais facilitam a comunicação 

técnica com os gestores e com a população, tornando evidentes os 
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pontos críticos que necessitam de alocação prioritária de recursos 

operacionais. 

A interpretação incorreta dos mapas pode ocorrer quando variáveis 

de confusão não são consideradas no processo de modelagem 

espacial. O agente de vigilância deve validar os mapas gerados por 

meio de checagens em campo para confirmar se o risco estimado 

corresponde às condições reais do território. Boas práticas exigem 

o uso de técnicas de interpolação espacial para identificar a 

formação de áreas quentes de transmissão, direcionando 

nebulizações espaciais ou bloqueios mecânicos de forma 

direcionada e econômica. 

Aula 6.4: Monitoramento do Uso do Solo e Desmatamento por 

Sensoriamento Remoto 

O sensoriamento remoto, por meio da análise de imagens obtidas 

por satélites e aeronaves remotamente pilotadas, fornece dados 

valiosos sobre as transformações da paisagem e seu impacto na 

saúde pública. Alterações na cobertura vegetal, expansão urbana 

desordenada, formação de lâminas d'água e queimadas podem ser 

monitoradas remotamente em tempo real. O agente de vigilância 

utiliza esses dados para antecipar o surgimento de habitats 

favoráveis a vetores e reservatórios em áreas de transição 

ecológica. 

A integração das imagens de satélite na vigilância ambiental previne 

surtos zoonóticos ao detectar o avanço da ocupação humana sobre 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ecótopos naturais. O erro em não monitorar o desmatamento 

periurbano pode resultar no contato não planejado com populações 

de primatas ou roedores silvestres, favorecendo a emergência de 

febre amarela ou hantavirose. As boas práticas preconizam a 

análise temporal periódica da vegetação e dos corpos d'água para 

identificar mudanças microclimáticas locais e direcionar vistorias 

preventivas nas zonas de maior impacto ambiental. 

Aula 6.5: Análise Espacial de Dados de Saúde e Variáveis 

Climáticas 

A análise espacial avançada cruza a incidência de agravos em 

saúde com séries temporais de variáveis meteorológicas, como 

precipitação pluviométrica, umidade relativa do ar e temperatura 

ambiente. O desenvolvimento de vetores de metamorfose 

incompleta ou completa é fortemente influenciado por essas 

variáveis, determinando a velocidade do ciclo reprodutivo e a taxa 

de sobrevivência dos adultos. A modelagem dessas interações 

permite prever surtos com semanas de antecedência em relação ao 

aumento de casos clínicos. 

A falha em considerar o tempo de latência entre as alterações 

climáticas e a expansão populacional dos vetores invalida a 

capacidade preditiva da vigilância ambiental. O agente deve 

acompanhar os boletins meteorológicos regionais e utilizá-los no 

cálculo de modelos epidemiológicos preditivos. A boa prática 

consiste em intensificar as medidas de eliminação mecânica de 

criadouros antes do início do período chuvoso, impedindo que o 
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aumento da temperatura e da umidade acelere a eclosão massiva 

de ovos no ambiente urbano. 

Modulo 7: Manejo Integrado de Vetores e Pragas Urbanas 

Aula 7.1: Conceito de Manejo Integrado e Controle Biológico 

O Manejo Integrado de Vetores é uma abordagem estratégica que 

combina diferentes métodos de controle ambiental, biológico, 

químico e legal de forma harmonizada para reduzir as populações 

de pragas a níveis aceitáveis sem causar impactos adversos ao 

ecossistema. O controle biológico utiliza inimigos naturais, como 

peixes larvófagos do gênero Poecilia ou bactérias 

entomopatogênicas como o Bacillus thuringiensis israelensis, para 

limitar o desenvolvimento das fases imaturas dos vetores nos 

reservatórios de água. 

A adoção exclusiva do controle químico em detrimento do manejo 

integrado é um erro técnico grave que acelera o surgimento de 

populações de vetores resistentes a inseticidas. A aplicação do 

controle biológico requer a avaliação criteriosa do ecossistema local 

para evitar a introdução de espécies exóticas invasoras que possam 

causar desequilíbrios na fauna nativa. Boas práticas determinam 

que o manejo integrado priorize sempre as intervenções mecânicas 

de alteração do meio ambiente, reservando o uso de produtos 

biológicos e químicos para situações em que as barreiras físicas 

sejam insuficientes. 

Aula 7.2: Manejo Mecânico e Alteração do Meio Ambiente 
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O manejo mecânico consiste na alteração física do ambiente para 

eliminar os sítios de reprodução, descanso e alimentação de 

vetores e pragas urbanas. Essa metodologia inclui ações como a 

limpeza de terrenos, eliminação de recipientes inservíveis, 

drenagem de águas paradas, poda de vegetação densa e vedação 

de frestas e caixas de inspeção. Trata-se do método de controle 

mais sustentável e de maior impacto duradouro na vigilância 

ambiental. 

A execução das medidas mecânicas exige poder de persuasão e 

fiscalização por parte do agente de vigilância junto aos proprietários 

de imóveis. A simples recomendação verbal sem a entrega de 

notificações formais ou sem o acompanhamento do cumprimento 

das exigências gera reincidência contínua de focos. As boas 

práticas recomendam a organização de mutirões de limpeza 

comunitária em parceria com o setor de limpeza urbana, 

promovendo o descarte correto de pneus, garrafas e móveis velhos 

e reduzindo drasticamente os índices de infestação no território. 

Aula 7.3: Toxicologia e Aplicação Segura de Chemical Larvicidas e 

Inseticidas 

O controle químico de vetores envolve a utilização de substâncias 

organofosforadas, pyrethróides, carbamatos e reguladores de 

crescimento de insetos. O agente de vigilância deve possuir amplo 

conhecimento sobre a toxicologia desses compostos, 

compreendendo seus mecanismos de ação, percursos de 

degradação ambiental e riscos de intoxicação humana e de animais 
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não-alvo. O uso de inseticidas deve seguir rigorosamente as 

especificações técnicas de dosagem, diluição e aplicação definidas 

pelas diretrizes do Ministério da Saúde. 

Erros na calibração dos equipamentos de aplicação ou no cálculo 

de dosagem podem causar a subdosagem, favorecendo o 

desenvolvimento de resistência genética nos insetos, ou a 

superdosagem, aumentando a contaminação ambiental e o risco de 

acidentes tóxicos. O uso obrigatório de Equipamentos de Proteção 

Individual completos, incluindo respiradores com filtros de carvão 

ativado, macacões impermeáveis e luvas de nitrilo, é indispensável 

durante o manuseio dos insumos. A boa prática prescreve a tríplice 

lavagem de embalagens e sua destinação final em consonância 

com a legislação de resíduos perigosos. 

Aula 7.4: Equipamentos de Aplicação e Tecnologias de Nebulização 

(UBV) 

A aplicação espacial de inseticidas na modalidade de Ultra Baixo 

Volume (UBV) destina-se ao combate emergencial de fêmeas 

adultas do Aedes aegypti e outros vetores alados durante períodos 

de epidemia declared. Os equipamentos podem ser portáteis, 

costais ou acoplados a veículos, produzindo gotículas 

micrométricas que permanecem suspensas no ar e atingem o inseto 

em voo. A eficácia da operação depende diretamente das 

condições meteorológicas, como velocidade do vento, temperatura 

e ausência de correntes térmicas ascendentes. 
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A realização da nebulização em horários inadequados, com ventos 

fortes ou sob chuva, invalida a aplicação, dispersando o produto 

sem atingir os vetores e gerando desperdício de recursos públicos. 

O agente deve operar os equipamentos mantendo a velocidade 

constante do veículo ou do deslocamento a pé e monitorar a vazão 

das pontas pulverizadoras. As boas práticas exigem a notificação 

prévia da população local para que portas e janelas sejam abertas e 

alimentos e animais domésticos sejam protegidos durante a 

passagem do equipamento. 

Aula 7.5: Monitoramento da Resistência Insecticida em Populações 

Vetoriais 

A resistência a inseticidas é um fenômeno evolutivo no qual 

populações de vetores desenvolvem a capacidade de tolerar doses 

de compostos químicos que seriam letais para a maioria dos 

indivíduos da mesma espécie. O monitoramento contínuo da 

suscetibilidade dos vetores é executado por meio de bioensaios de 

laboratório e campo, utilizando garrafas impregnadas ou papéis 

impregnados com dosagens diagnósticas. Essa vigilância orienta a 

rotação periódica das classes químicas de larvicidas e adulticidas 

utilizadas no município. 

Continuar utilizando um inseticida após a constatação de resistência 

na população vetorial local é um erro gravíssimo que resulta em 

falha total no controle epidemiológico. O agente de vigilância 

participa ativamente desse processo coletando ovos por meio de 

ovitrampas instaladas em pontos estratégicos para gerar colônias 
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de laboratório e submetê-las aos testes de suscetibilidade. A boa 

prática requer a substituição imediata do princípio ativo assim que 

forem identificados sinais de perda de eficácia, preservando a 

utilidade das ferramentas químicas de controle. 

Modulo 8: Métodos de Coleta e Diagnóstico de Laboratório 

Aula 8.1: Protocolos de Montagem e Monitoramento de Ovitrampas 

A ovitrampa é uma armadilha simples e altamente sensível utilizada 

para detectar a presença e a densidade populacional do Aedes 

aegypti e Aedes albopictus por meio da oviposição das fêmeas. 

Consiste em um vaso preto preenchido com água e uma palheta de 

madeira compensada onde os ovos são depositados. O agente 

deve instalar as armadilhas em locais sombreados, abrigados da 

chuva e fora do alcance de animais domésticos, respeitando uma 

grade espacial de amostragem padronizada. 

A permanência da ovitrampa no campo por período superior a sete 

dias é um erro crítico, pois transforma a armadilha em um criadouro 

ativo após a eclosão dos ovos e o desenvolvimento das larvas. As 

palhetas recolhidas devem ser secas à sombra, identificadas 

rigorosamente com a localização e data, e encaminhadas ao 

laboratório para contagem dos ovos com o auxílio de 

estereomicroscópios. A boa prática prescreve o cálculo do Índice de 

Positividade de Ovitrampas e do Índice de Densidade de Ovos para 

direcionar intervenções preventivas antes do surgimento de casos 

da doença. 
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Aula 8.2: Captura de Mosquitos Adultos: Armadilhas Nasci, CDC e 

BG-Sentinel 

A amostragem de dípteros adultos de importância sanitária utiliza 

armadilhas específicas como a BG-Sentinel, que simula atrativos do 

odor humano, a armadilha do tipo CDC, que utiliza atrativos 

luminosos ou dióxido de carbono, e aspiradores motorizados do tipo 

Nasci. O uso de cada equipamento varia de acordo com o vetor 

alvo, seu hábito alimentar e seu período de maior atividade 

hematófaga. A captura de adultos permite avaliar o índice de 

paridade, a taxa de infecção natural por vírus e a densidade 

populacional absoluta. 

Erros no posicionamento das armadilhas, tais como instalá-las em 

locais com forte ventilação artificial ou iluminação concorrente, 

reduzem drasticamente a taxa de captura de insetos. O agente 

deve garantir o correto funcionamento das baterias e o suprimento 

de gelo seco ou atrativos sintéticos durante todo o período de 

amostragem. As boas práticas determinam que os espécimes 

capturados sejam mantidos na cadeia de frio para preservar a 

integridade do material genético do vírus, viabilizando análises de 

biologia molecular nos laboratórios de referência. 

Aula 8.3: Pesquisa Larvária e Cálculo de Índices Entomológicos 

(LIRAa/LIA) 

O Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti, conhecido 

como LIRAa, e a Levantamento de Índices Amostral, o LIA, são 
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metodologias estatísticas empregadas para estimar os níveis de 

infestação por larvas de mosquitos em áreas urbanas. O agente 

visita os imóveis sorteados dentro dos quarteirões da amostragem, 

inspecionando todos os depósitos de água e coletando amostras de 

larvas e pupas para identificação em laboratório. 

A amostragem incorreta, como substituir imóveis sorteados por 

outros de fácil acesso ou ignorar depósitos de difícil visualização, 

compromete a validade estatística de todo o levantamento 

municipal. A partir da identificação das larvas, calculam-se o Índice 

de Infestação Predial e o Índice de Breteau, que classificam a área 

como de situação satisfatória, de alerta ou de risco do surto 

epidemiológico. Boas práticas exigem o rigor na coleta e na 

rotulagem das larvas, bem como o preenchimento correto dos 

boletins de campo para alimentar os sistemas informatizados do 

Ministério da Saúde. 

Aula 8.4: Coleta de Reservatórios Silvestres e Diagnóstico da Raiva 

A vigilância da raiva envolve o monitoramento de mamíferos 

reservatórios, com destaque para quirópteros, primatas não 

humanos, canídeos e felídeos. A captura e coleta de morcegos para 

diagnóstico da raiva deve ser executada por agentes treinados, 

utilizando redes de neblina e equipamentos de biossegurança nível 

três. Qualquer animal que apresente comportamento atípico, como 

incapacidade de voar, atividade diurna ou paralisia de membros, 

deve ser recolhido para análise laboratorial imediata. 
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O manuseio inadequado de animais suspeitos sem a devida 

vacinação pré-exposição e a verificação do título de anticorpos 

neutralizantes por parte do agente é uma falha inaceitável de 

biossegurança que coloca a vida do profissional em risco. O 

encéfalo do animal coletado deve ser extraído mantendo-se a 

integridade do tronco cerebral e do cerebelo, conservado sob 

refrigeração e enviado rapidamente ao laboratório para testes de 

imunofluorescência direta e inoculação em camundongos. A boa 

prática requer a interdição imediata do local de ocorrência e a 

vacinação focal de cães e gatos na área delimitada. 

Aula 8.5: Boas Práticas de Biossegurança em Laboratórios de 

Entomologia 

Os laboratórios de entomologia e vigilância ambiental lidam 

diariamente com vetores vivos, amostragem de água contaminada, 

tecidos biológicos e produtos químicos reagentes. As normas de 

biossegurança regulam o uso obrigatório de Equipamentos de 

Proteção Individual, como jalecos de manga longa, luvas de 

procedimento, óculos de proteção e máscaras respiratórias. O 

ambiente laboratorial deve dispor de capelas de exaustão química, 

lavadores de olhos de emergência, chuveiros de segurança e 

autoclave para descontaminação dos resíduos biológicos. 

O descarte inadequado de reagentes químicos na rede pública de 

esgoto ou a fuga acidental de vetores mantidos no laboratório 

constituem infrações sanitárias graves. O agente deve seguir 

estritamente o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
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de Saúde adotado na unidade. As boas práticas incluem a 

rotulagem correta de todos os recipientes com identificação do 

produto e data de validade, o controle de acesso de pessoas não 

autorizadas e a higienização e calibração periódica das ferramentas 

ópticas e de medição. 

Modulo 9: Fiscalização Sanitária e Medidas Administrativas 

Aula 9.1: O Poder de Polícia Administrativa do Agente Ambiental 

O poder de polícia administrativa confere ao agente de vigilância 

ambiental a autoridade legal para limitar ou regular direitos e 

atividades individuais em prol do interesse público da saúde 

coletiva. Essa prerrogativa fundamenta o direito de ingresso do 

agente em imóveis públicos e privados para a realização de 

inspeções, coleta de amostras e aplicação de medidas corretivas. O 

exercício do poder de polícia deve ser pautado pelos princípios da 

legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e motivação do ato 

administrativo. 

A atuação sem o devido respaldo legal ou com desvio de finalidade 

caracteriza abuso de autoridade, invalidando as ações fiscais e 

sujeitando o profissional a responsabilização administrativa e civil. 

O agente deve estar munido de identificação funcional ostensiva e 

portar a ordem de serviço correspondente durante as diligências de 

campo. As boas práticas orientam que a entrada coercitiva em 

imóveis desocupados ou com recusa reiterada de acesso siga os 

trâmites legais previstos nas normas locais e federais, recorrendo 
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ao apoio policial ou ordem judicial apenas quando estritamente 

necessário. 

Aula 9.2: Processo Administrativo Sanitarista e Auto de Infração 

O processo administrativo sanitário é o instrumento legal utilizado 

para apurar e punir infrações às leis de saúde pública e ambientais. 

Ele se inicia com a lavratura do Auto de Infração, documento formal 

que deve conter a qualificação do autuado, a descrição detalhada 

do fato configurado como infração, a disposição legal infringida e o 

prazo para a apresentação de defesa escrita. A redação do ato 

deve ser clara, objetiva e tecnicamente precisa, sem rasuras ou 

ambiguidades. 

A omissão de dados essenciais ou a fundamentação jurídica 

incorreta no Auto de Infração invalida o processo sanitário, 

permitindo que infratores fiquem impunes e os riscos ambientais 

permaneçam no território. O agente deve anexar provas materiais à 

autuação, como relatórios fotográficos, laudos laboratoriais de 

amostragem e depoimentos de testemunhas. As boas práticas 

determinam que todos os atos do processo sigam os prazos 

regimentais estritos, garantindo o contraditório e a ampla defesa do 

autuado, fortalecendo a segurança jurídica da fiscalização. 

Aula 9.3: Notificação, Termo de Intimação e Medidas Cautelares 

Antes de aplicar sanções punitivas, a vigilância ambiental utiliza 

instrumentos orientativos e preventivos, como o Termo de Intimação 

e a Notificação Sanitária. Esses documentos fixam prazos razoáveis 
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para que o responsável pelo imóvel ou estabelecimento promova as 

readequações necessárias, como a remoção de resíduos, vedação 

de depósitos de água ou limpeza de terrenos. Em situações de 

grave e iminente risco à saúde pública, o agente pode aplicar 

medidas cautelares imediatas, como a interdição temporária do 

local ou a apreensão de produtos nocivos. 

A concessão de prazos excessivos para a correção de 

irregularidades técnicas que apresentem risco crítico à saúde 

pública configura uma omissão fiscal grave. O agente de vigilância 

deve avaliar a gravidade da situação com base em critérios técnicos 

objetivos antes de emitir a intimidade. As boas práticas incluem a 

realização de retornos fiscais rigorosamente no dia seguinte ao 

término do prazo concedido para verificar o cumprimento integral 

das exigências, convertendo o termo em auto de infração caso as 

irregularidades persistam. 

Aula 9.4: Abordagem Técnica e Entrada Coercitiva em Imóveis 

Fechados 

O acesso a imóveis fechados, abandonados ou com recusa de 

acesso por parte dos moradores representa um dos maiores 

desafios operacionais na vigilância ambiental urbana. A legislação 

federal autoriza a entrada compulsória dos agentes de saúde em 

imóveis vagos ou quando houver recusa persistente, desde que 

caracterizada a situação de abandono ou o risco epidemiológico 

iminente para a vizinhança. O procedimento exige comunicação 
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prévia formal, edital público e acompanhamento de testemunhas ou 

autoridade policial. 

A execução da entrada compulsória sem o cumprimento estrito dos 

requisitos formais de notificação prévia viola direitos individuais de 

propriedade e domicílio garantidos pela Constituição Federal. O 

agente deve documentar detalhadamente o estado de abandono do 

imóvel por meio de relatórios de vistoria e registros fotográficos 

antes de efetuar a abertura dos acessos. Boas práticas 

recomendam a presença do chaveiro e da guarda municipal para 

garantir a segurança da operação e a posterior lacração e 

preservação do imóvel inspecionado. 

Aula 9.5: Elaboração de Relatórios Técnicos e Pareceres Sanitários 

O relatório técnico sanitário é o documento emitido pelo agente para 

registrar o histórico, as constatações de campo, as análises de risco 

e as recomendações referentes a uma inspeção ambientais 

realizada. Esse documento deve apresentar linguagem formal, 

vocabulário técnico preciso, clareza na exposição dos fatos e 

fundamentação nas normas de saúde vigentes. O relatório embasa 

decisões de autoridades superiores, interdições definitivas de 

atividades e ações judiciais movidas pelo Ministério Público. 

A inclusão de opiniões pessoais, conjecturas não comprovadas ou a 

falta de dados quantitativos compromete a credibilidade do relatório 

técnico sanitário. O agente deve restringir-se à descrição objetiva 

dos fatos observados e às medições efetuadas no local. As boas 
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práticas orientam a inclusão de diagramas da área inspecionada, 

anexação de relatórios fotográficos legíveis, identificação precisa 

das coordenadas geográficas e conclusão clara que recomende as 

medidas administrativas ou operacionais cabíveis para o sanamento 

do risco. 

Modulo 10: Educação Ambiental e Comunicação de Risco 

Aula 10.1: Estratégias de Comunicação de Risco em Saúde Pública 

A comunicação de risco em saúde pública destina-se a fornecer 

informações claras, transparentes e cientificamente fundamentadas 

para a população em momentos de emergência sanitária ou no 

acompanhamento de riscos ambientais contínuos. A comunicação 

eficaz previne o pânico, combate desinformações e orienta a 

adoção de comportamentos de autoproteção individual e coletiva. O 

agente de vigilância atua como comunicador direto nas 

comunidades, adaptando a linguagem técnica para diferentes 

públicos socioculturais. 

O uso de termos excessivamente complexos ou a veiculação de 

dados contraditórios gera desconfiança na população e reduz a 

adesão às orientações preventivas da vigilância ambiental. O 

agente deve focar na clareza e na empatia durante as abordagens 

educativas, reforçando a mensagem principal de forma direta e 

acessível. Boas práticas exigem a elaboração prévia de guias de 

porta-voz e materiais informativos simples, alinhados com as 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

diretrizes do Ministério da Saúde, garantindo a uniformidade e a 

precisão da informação repassada aos cidadãos. 

Aula 10.2: Pedagogia Social e Mobilização Comunitária 

A mobilização comunitária vai além da mera transmissão de dados; 

busca engajar ativamente os moradores no diagnóstico e na 

solução dos problemas ambientais do seu próprio bairro. A 

utilização de metodologias participativas, como oficinas de 

mapeamento de riscos e rodas de conversa, fortalece a pedagogia 

social e promove o sentimento de corresponsabilidade. A 

comunidade deixa de ser receptora passiva de fiscalizações para 

tornar-se parceira na manutenção da salubridade do território. 

Erros frequentes consistem em impor soluções padronizadas sem 

considerar o saber local e as limitações estruturais da comunidade, 

como a falta de coleta regular de lixo ou de água encanada. O 

agente de vigilância deve escutar as demandas locais e mediar a 

comunicação entre a comunidade e os serviços públicos 

responsável pelo saneamento urbano. As boas práticas incluem a 

formação de comitês locais de vigilância ambiental, capacitando 

lideranças comunitárias para atuarem como multiplicadores das 

ações de prevenção de doenças. 

Aula 10.3: Promoção da Saúde nas Escolas e Grupos Vulneráveis 

O Programa Saúde na Escola constitui um espaço estratégico para 

o desenvolvimento de ações de educação ambiental e prevenção 

de zoonoses. A abordagem pedagógica direcionada a crianças e 
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adolescentes gera impacto multiplicador de longo alcance, uma vez 

que os alunos reproduzem os conhecimentos adquiridos em seus 

lares. Além disso, a vigilância deve desenvolver ações específicas 

adaptadas a grupos vulneráveis, como idosos, populações de rua e 

comunidades tradicionais ribeirinhas ou quilombolas. 

A aplicação de estratégias educativas padronizadas que 

desrespeitam as especificidades culturais, linguísticas ou cognitivas 

do público vulnerável resulta em ineficácia metodológica. O agente 

deve utilizar recursos lúdicos e teatrais para o público infantil e 

adotar abordagens focadas na vivência prática ao trabalhar com 

adultos e idosos. As boas práticas envolvem a elaboração conjunta 

de projetos pedagógicos com o corpo docente escolar, integrando 

temas de vigilância em saúde ambiental ao currículo regular de 

ciências e geografia. 

Aula 10.4: Combate às Fake News e Desinformação Sanitária 

A difusão rápida de informações falsas ou distorcidas em redes 

sociais compromete gravemente a adesão da população às 

campanhas de vacinação animal, aplicação de inseticidas e 

aceitação das vistorias dos agentes. Boatos sobre suposta toxidade 

excessiva dos compostos químicos utilizados na vigilância ou 

teorias da conspiração sobre a origem de epidemias geram 

resistência e aumentam os índices de recusa de acesso aos 

imóveis urbanos. 
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Ignorar a circulação de notícias falsas na comunidade permite que a 

desinformação se consolide e paralise as ações de controle de 

vetores no território. O agente deve estar preparado para identificar 

as principais dúvidas e receios dos moradores, rebatendo mitos 

com explicações científicas simples, calmas e fundamentadas. As 

boas práticas exigem a monitoria constante das redes comunitárias 

pela assessoria de comunicação da saúde e o fortalecimento dos 

canais oficiais de comunicação para esclarecimento rápido de 

dúvidas da população. 

Aula 10.5: Parcerias Intersetoriais para Campanhas de Limpeza 

Urbana 

A realização de mutirões de recolhimento de inservíveis e limpeza 

de áreas públicas exige o alinhamento operacional entre a vigilância 

ambiental, as empresas de coleta de lixo, secretarias de obras e 

associações de moradores. Essas campanhas reduzem 

massivamente os criadouros de vetores e abrigos de animais 

peçonhentos e roedores em prazos curtos, além de sensibilizar a 

população para a importância do descarte correto de resíduos 

sólidos. 

A execução de mutirões de limpeza sem a devida orientação prévia 

sobre como a população deve separar e disponibilizar os materiais 

resulta em acúmulo desordenado de lixo nas vias públicas, gerando 

novos focos de insalubridade. O agente de vigilância deve atuar no 

planejamento prévio da rota dos caminhões de coleta, no aviso 

porta a porta nos dias anteriores e na fiscalização pós-evento. A 
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boa prática determina o monitoramento contínuo dos locais limpos 

para evitar que se transformem novamente em pontos viciados de 

descarte irregular de resíduos. 

Modulo 11: Zoonoses Emergentes, Reemergentes e Negligenciadas 

Aula 11.1: Epidemiologia e Controle da Febre Amarela Urbana e 

Silvestre 

A Febre Amarela é uma doença infecciosa febril aguda transmitida 

por mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes no ambiente 

silvestre, e pelo Aedes aegypti no ambiente urbano. O ciclo silvestre 

mantém o vírus circulando entre primatas não humanos, que atuam 

como hospedeiros e sentinelas da presença viral. A vigilância 

ambiental monitora a ocorrência de epizootias em macacos para 

detectar precocemente a circulação do vírus e impedir a 

reurbanização da doença. 

O erro na identificação de primatas mortos no ecossistema de 

matas periurbanas compromete o tempo de resposta das equipes 

de saúde pública. Ao encontrar carcaças de macacos, o agente 

deve seguir rigorosos protocolos de coleta de visceras ou ossos 

para diagnóstico e notificar a vigilância epidemiológica em menos 

de vinte e quatro horas. As boas práticas determinam o bloqueio 

vacinal imediato das populações humanas residentes nas áreas 

focais de epizootia, associado ao controle intensivo de vetores 

alados no entorno das zonas de mata. 

Aula 11.2: Vigilância da Esporotricose Humana e Felina 
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A esporotricose é uma micose profunda causada por fungos do 

complexo Sporothrix brasiliensis, que afeta humanos e animais, 

com destaque para os gatos domésticos. A transmissão ocorre pela 

inoculação traumática do fungo através de arranhões ou 

mordeduras de animais doentes, ou pelo contato com matéria 

orgânica contaminada. Nos gatos, a doença manifesta-se com 

lesões cutâneas severas, de difícil cicatrização, principalmente na 

região focal da face e focinho. 

O manejo inadequado de felinos doentes, sem a devida contenção 

e uso de luvas de raspa de couro e máscaras N noventa e cinco, 

expõe o agente de vigilância ao risco direto de contaminação e 

infecção por inoculação. A recomendação de eutanásia 

indiscriminada dos animais sem a oferta de tratamento antifúngico 

adequado é uma conduta eticamente incorreta que leva os tutores a 

esconderem os gatos, expandindo a disseminação da doença no 

território. As boas práticas incluem a oferta de tratamento gratuito 

aos animais, castração contínua e orientação sobre posse 

responsável e contenção domiciliar. 

Aula 11.3: Arboviroses Emergentes: Mayaro, Oropouche e Febre do 

Nilo Ocidental 

Arboviroses como Mayaro, Oropouche e a Febre do Nilo Ocidental 

representam ameaças constantes à saúde pública devido ao 

potencial de causarem surtos epidêmicos massivos. O vírus Mayaro 

é mantido em ciclos silvestres semelhantes aos da febre amarela, 

enquanto o Oropouche é transmitido principalmente pelo díptero 
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Culicoides paraensis, conhecido popularmente como maruim. A 

Febre do Nilo Ocidental envolve equídeos e aves como 

hospedeiros, sendo transmitida por mosquitos do gênero Culex. 

A falta de suspeição clínica e laboratorial em relação a essas 

viroses pode levar a diagnósticos equivocados de Dengue ou 

Chikungunya, atrasando a implementação de medidas de controle 

ambiental específicas. O agente de vigilância deve monitorar a 

ocorrência de casos febris com dores articulares intensas em áreas 

rurais ou de transição que testarem negativo para as arboviroses 

tradicionais. Boas práticas exigem a manutenção de redes de 

armadilhas para captura de Culicídeos e Ceratopogonídeos, 

viabilizando o isolamento viral contínuo em laboratórios de 

biotecnologia. 

Aula 11.4: Vigilância Epidemiológica da Brucelose e Tuberculose 

Zoonótica 

A brucelose e a tuberculose bovina são zoonoses crônicas 

causadas pelas bactérias Brucella abortus e Mycobacterium bovis, 

respectivamente. A transmissão para humanos ocorre 

principalmente pela ingestão de leite cru ou derivados lácteos não 

pasteurizados originários de animais infectados, além da exposição 

ocupacional de veterinários, tratadores e trabalhadores de 

abatedouros pelo contato direto com tecidos ou secreções 

biológicas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A fiscalização falha na comercialização clandestina de queijos e 

leites informais no ambiente urbano constitui uma porta aberta para 

a infecção humana por essas bactérias. O agente de vigilância 

ambiental e sanitária deve realizar inspeções periódicas em feiras 

livres e estabelecimentos comerciais, apreendendo produtos sem 

selo de inspeção federal, estadual ou municipal. A boa prática 

requer a integração com os órgãos de defesa agropecuária para a 

eliminação compulsória dos rebanhos positivos, prevenindo a 

contaminação da cadeia alimentar consumida pela população. 

Aula 11.5: Hantavirose e a Interface entre Áreas Rurais e Urbanas 

As hantaviroses são infecções agudas graves causadas por vírus 

da família Hantaviridae, transmitidos pela inalação de aerossóis 

formados a partir de excretas, urina e saliva de roedores silvestres. 

A infecção em humanos ocorre predominantemente em áreas rurais 

durante a limpeza de galpões, Paióis e depósitos fechados por 

longos períodos, ou em zonas de expansão imobiliária que invadem 

o habitat natural dessas espécies de roedores. 

A varredura a seco em locais com suspeita de presença de 

roedores silvestres levanta poeira e aerossóis virais, aumentando 

drasticamente o risco de infecção respiratória por hantavírus. O 

agente de vigilância deve instruir a população e os trabalhadores a 

umedecerem previamente o solo com soluções desinfetantes de 

hipoclorito de sódio antes de realizar qualquer limpeza em locais 

fechados. As boas práticas determinam o uso obrigatório de 

respiradores PFF três durante vistorias em áreas rurais e o manejo 
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rigoroso da vegetação nos arredores das habitações para afastar a 

fauna silvestre. 

Modulo 12: Sistemas de Informação em Saúde e Análise de Dados 

Aula 12.1: Operacionalização do SINAN na Vigilância Ambiental 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação, o SINAN, é 

alimentado principalmente pela notificação e investigação de casos 

de doenças e agravos constantes da lista nacional de notificação 

compulsória. A vigilância ambiental utiliza os dados do SINAN para 

acompanhar a evolução temporal da incidência de arboviroses, 

leptospirose, leishmanioses e acidentes por animais peçonhentos. A 

correta inclusão das variáveis ambientais e de localização 

geográfica nas fichas de notificação é vital para a qualidade dos 

dados gerados. 

O atraso na digitação das fichas de notificação ou o preenchimento 

incompleto de campos obrigatórios, como o endereço e a ocupação 

do paciente, prejudica a capacidade de resposta rápida da vigilância 

ambiental. O agente deve revisar periodicamente as fichas 

epidemiológicas para garantir a consistência das informações antes 

de consolidadas no sistema. As boas práticas incluem a realização 

de análises semanais dos dados do SINAN para identificar 

discrepâncias ou aumentos repentinos nos casos notificados, 

acionando bloqueios focais de transmissão no menor tempo 

possível. 

Aula 12.2: SisVAGUA, SISPAGUA e Gestão da Qualidade da Água 
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O SisVAGUA e o SISPAGUA são os sistemas de informação 

encarregados do registro de dados de vigilância e controle da 

qualidade da água para consumo humano, respectivamente. O 

agente insere no SisVAGUA os resultados do monitoramento de 

campo e laboratorial das amostras de água coletadas nas redes de 

distribuição e soluções alternativas. Essas ferramentas geram 

relatórios de conformidade que orientam a tomada de decisões 

preventivas e a notificação de prestadores de serviço de 

saneamento. 

A subalimentação desses sistemas de informação impede a 

consolidação dos indicadores nacionais de potabilidade e oculta 

cenários de risco sanitário para a população. O agente de vigilância 

deve alimentar o SisVAGUA com periodicidade mensal rigorosa, 

auditando a consistência dos dados de cloro, turbidez e 

contaminação microbiológica inseridos. A boa prática compreende a 

divulgação pública e transparente dos dados consolidados para os 

conselhos municipais de saúde, promovendo o controle social sobre 

o abastecimento de água no município. 

Aula 12.3: Indicadores Epidemiológicos Aplicados à Tomada de 

Decisão 

Os indicadores epidemiológicos, como taxa de incidência, 

prevalência, taxa de letalidade e coeficientes de mortalidade, 

transformam dados brutos em informações estratégicas para a 

gestão em saúde pública. O agente utiliza esses indicadores para 

comparar a gravidade e o comportamento dos agravos ambientais 
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ao longo de diferentes anos e entre bairros do mesmo município. A 

interpretação desses dados orienta o direcionamento prioritário do 

orçamento e das equipes de campo para as regiões de maior 

necessidade. 

A tomada de decisões operacionais baseada apenas no volume 

absoluto de casos, sem o cálculo da taxa de incidência ponderada 

pela população residente, conduz a erros na avaliação do risco real 

do território. O agente deve dominar os cálculos matemáticos 

básicos de estatística descritiva e epidemiologia para analisar a 

situação sanitária municipal com precisão. As boas práticas 

envolvem a apresentação gráfica clara dos indicadores para as 

equipes de atenção básica e para a gestão do SUS, facilitando a 

construção de estratégias intersetoriais integradas. 

Aula 12.4: Monitoramento da Infestação Predial e Banco de Dados 

Entomológicos 

A gestão de dados entomológicos baseia-se no registro contínuo e 

na consolidação dos boletins de campo gerados nas inspeções de 

rotina e levantamentos amostrais. Os bancos de dados registram os 

tipos de depósitos predominantes como criadouros de mosquitos, 

os recipientes eliminados ou tratados e a densidade de larvas 

encontradas em cada quarteirão. A análise dessas informações 

permite direcionar ações educativas focadas nos recipientes que 

mais contribuem para a proliferação do vetor. 
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A perda de boletins de campo ou o erro na consolidação manual 

dos dados gera distorções nos índices de infestação predial 

informados aos órgãos estaduais e federais. A utilização de 

aplicativos digitais para coleta de dados diretamente nos 

smartphones dos agentes elimina a necessidade de digitação 

posterior e reduz erros operacionais de transcrição. As boas 

práticas recomendam a auditoria sistemática de campo por 

supervisores para validar a exatidão das informações registradas e 

garantir a confiabilidade do banco de dados entomológico do 

município. 

Aula 12.5: Notificação Compulsória e Vigilância de Eventos 

Centinela 

A notificação compulsória é a comunicação obrigatória à autoridade 

de saúde sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação de 

doença, agravo ou evento de saúde pública. Eventos sentinela, tais 

como a mortandade atípica de peixes em rios ou o surgimento de 

epizootias em populações de animais silvestres, atuam como 

alertas precoces sobre perigos ambientais iminentes para a 

população humana. O agente deve estar atento aos sinais de 

alteração do ecossistema local que possam atuar como eventos 

sentinela. 

A falta de sensibilidade técnica para reconhecer e notificar 

prontamente um evento sentinela pode resultar na exposição tardia 

da população a contaminantes tóxicos ou patógenos emergentes. O 

agente de vigilância ambiental deve manter canais de comunicação 
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diretos com pescadores, agricultores, veterinários e lideranças 

comunitárias para receber avisos sobre eventos anômalos no meio 

ambiente. A boa prática exige a investigação imediata in loco após 

a notificação de um evento sentinela, coletando amostras de água, 

solo ou tecidos biológicos para conter os riscos na sua origem. 

Modulo 13: Saneamento Básico, Resíduos e Saúde Ambiental 

Aula 13.1: Componentes do Saneamento Básico e Impactos na 

Saúde 

O saneamento básico é composto por quatro pilares essenciais: 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas. A ausência ou precariedade de qualquer 

um desses componentes impacta diretamente a saúde pública, 

favorecendo a transmissão de doenças entéricas, parasitoses 

intestinais, arboviroses e enfermidades dermatológicas. O agente 

de vigilância atua no monitoramento dos vazamentos, 

extravasamentos de esgoto e deficiências na drenagem. 

Focar as ações de vigilância ambiental apenas no controle direto 

dos vetores sem cobrar a expansão e manutenção do saneamento 

básico constitui uma abordagem limitada que não resolve as causas 

estruturais dos problemas sanitários. O agente deve mapear e 

registrar formalmente as deficiências de saneamento presentes em 

cada setor do município, emitindo relatórios para as 

concessionárias e secretarias de obras. As boas práticas incluem a 
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participação do agente na elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico, garantindo que as áreas de maior risco 

epidemiológico tenham prioridade nos investimentos estruturais. 

Aula 13.2: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Saúde Coletiva 

A gestão inadequada dos resíduos sólidos urbanos gera graves 

problemas sanitários ao promover a atração e a proliferação de 

roedores, insetos vetores, moscas e animais peçonhentos, além de 

poluir os lençóis freáticos pelo escoamento do chorume. A Politica 

Nacional de Resíduos Sólidos estabelece a proibição de lixões a 

céu aberto e obriga a implantação de aterros sanitários controlados, 

além da promoção da coleta seletiva e da reciclagem. O agente 

fiscaliza as condições de acondicionamento, coleta e destinação 

final do lixo municipal. 

A permissão de pontos viciados de descarte irregular de lixo dentro 

de perímetros urbanos demonstra falha na fiscalização sanitária 

municipal. O agente de vigilância deve inspecionar terrenos baldios, 

encostas e margens de rios com frequência, notificando e autuando 

os proprietários dos imóveis e identificando geradores de resíduos 

da construção civil ou comerciais não cadastrados. Boas práticas 

exigem a promoção de campanhas educativas comunitárias sobre 

compostagem e separação de materiais recicláveis, combinadas 

com a fiscalização rigorosa das rotas e frequências da coleta 

pública de lixo. 
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Aula 13.3: Esgotamento Sanitário e Drenagem Pluvial no Controle 

de Doenças 

O esgoto sanitário não tratado lançado em valas a céu aberto ou 

em cursos d'água urbanos expõe a população ao contato direto 

com vírus, bactérias, protozoários e helmintos patogênicos. A 

estagnação de águas pluviais por falta de sistemas de drenagem 

eficientes cria criadouros ideais para a proliferação do Culex 

quinquefasciatus e do Aedes aegypti em margens poluídas. O 

agente realiza inspeções operacionais em redes de esgoto, fossas 

sépticas e galerias de águas pluviais para identificar falhas de 

infraestrutura. 

O lançamento clandestino de esgoto doméstico ou industrial na 

rede de drenagem pluvial é um crime ambiental e sanitário que 

perpetua a insalubridade nos bairros. O agente de vigilância deve 

utilizar reagentes traçadores, como a fluoresceína sódica, para 

rastrear a origem de ligações clandestinas de esgoto que 

contaminam a galeria pluvial. As boas práticas determinam a 

notificação dos infratores para a regularização imediata das 

conexões e a articulação com a empresa de saneamento para a 

expansão do tratamento de efluentes nas áreas desprovidas de 

rede. 

Aula 13.4: Biossegurança e Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde 
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Os Resíduos de Serviços de Saúde, gerados em hospitais, postos 

de saúde, clínicas veterinárias e laboratórios, exigem manejo 

diferenciado devido ao alto risco infectante, químico e 

perfurocortante que apresentam. O gerenciamento correto abrange 

a segregação na fonte, acondicionamento em sacos brancos 

leitosos com símbolo de risco biológico, armazenamento temporário 

seguro, transporte especializado e tratamento final por autoclavação 

ou incineração. O agente de vigilância fiscaliza o cumprimento do 

Plano de Gerenciamento desses resíduos nas unidades de saúde. 

A mistura de resíduos infectantes ou perfurocortantes com o lixo 

comum municipal coloca em grave risco a saúde dos garis, 

catadores de materiais recicláveis e trabalhadores do sistema de 

limpeza urbana. A constatação do descarte inadequado de agulhas 

e seringas exige a interdição imediata do setor responsável e a 

lavratura de auto de infração grave. Boas práticas determinam a 

fiscalização periódica dos abrigos residuais das unidades de saúde, 

a verificação dos manifestos de transporte de resíduos perigosos e 

a capacitação continuada das equipes de limpeza hospitalar. 

Aula 13.5: Impactos do Meio Ambiente Construído e Habitação 

Insalubre 

O meio ambiente construído, compreendendo a arquitetura das 

habitações, a densidade populacional e o arranjo urbano, exerce 

grande influência sobre a saúde dos moradores. Habitações 

insalubres, caracterizadas pela ausência de ventilação natural, 

iluminação solar inadequada, umidade excessiva e paredes sem 
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revestimento, favorecem a ocorrência de Doença de Chagas, 

tuberculose, infecções respiratórias e micoses. O agente avalia a 

salubridade das edificações em vistorias residenciais e comerciais. 

A falta de avaliação das condições de habitabilidade durante as 

vistorias de rotina limita o papel do agente à mera busca por vasos 

de plantas com água parada, ignorando fatores de risco estruturais 

graves. O agente deve orientar os moradores sobre como melhorar 

a ventilação do imóvel, eliminar vazamentos internos e vedar 

aberturas que permitam a entrada de pragas. As boas práticas 

recomendam a notificação das secretarias de habitação e 

assistência social ao constatar situações de extrema vulnerabilidade 

ou moradias subnormal sem condições mínimas de dignidade e 

segurança sanitária. 

Modulo 14: Vigilância da Saúde do Trabalhador em Ambientes 

Rurais e Urbanos 

Aula 14.1: Riscos Ocupacionais no Exercício da Vigilância 

Ambiental 

Os próprios agentes de vigilância ambiental estão continuamente 

expostos a diversificados riscos ocupacionais durante suas jornadas 

de trabalho no campo e em laboratórios. Riscos biológicos surgem 

pelo contato com patógenos, animais peçonhentos e reservatórios. 

Riscos químicos derivam da manipulação de inseticidas e 

reagentes. Riscos físicos e ergonômicos decorrem da exposição 

contínua ao sol, calor extremo, caminhadas longas em terrenos 
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acidentados e carregamento de equipamentos pesados de 

aplicação de veneno. 

A negligência no uso diário dos Equipamentos de Proteção 

Individual por parte do agente de vigilância é uma falha grave de 

autocuidado e gestão de equipe que pode acarretar doenças 

ocupacionais graves e acidentes de trabalho de alta gravidade. É 

obrigatório o uso de protetor solar, chapéu de abas largas, calçados 

de segurança com perneiras, luvas e respiradores adequados 

durante as atividades. Boas práticas exigem a realização de 

exames médicos periódicos e o monitoramento dos níveis de 

colinesterase sanguínea nos agentes que manipulam pesticidas 

organofosforados e carbamatos. 

Aula 14.2: Saúde do Trabalhador Rural e Exposição aos 

Agrotóxicos 

O trabalhador rural enfrenta exposição crônica e aguda aos 

agrotóxicos durante as etapas de mistura, calibração, aplicação e 

limpeza dos equipamentos agrícolas. A ausência de capacitação 

adequada, a falta de equipamentos de proteção individual 

adaptados ao clima tropical e o reuso de embalagens vazias são as 

principais causas de envenenamentos no campo. A vigilância 

ambiental e a saúde do trabalhador atuam conjuntamente na 

fiscalização das condições de trabalho nas propriedades agrícolas. 

Investigar casos de intoxicação agrícola apenas como um evento 

médico individual, ignorando a inspeção das condições ambientais 
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de trabalho na fazenda, impede a adoção de medidas coletivas de 

proteção. O agente deve inspecionar os depósitos de agrotóxicos 

das propriedades, verificar o cumprimento dos prazos de reentrada 

nas lavouras e orientar os agricultores sobre a destinação correta 

das embalagens lavadas. As boas práticas incluem a promoção do 

uso de tecnologias de aplicação de precisão que minimizem a 

deriva de veneno para rios e áreas residenciais vizinhas. 

Aula 14.3: Ergonomia e Biossegurança nas Ações Fiscais de 

Campo 

A execução diária das inspeções de campo submete o agente de 

vigilância a esforços físicos repetitivos, posturas inadequadas 

durante a verificação de depósitos baixos ou elevados e risco 

constante de quedas. A ergonomia aplicada ao trabalho de campo 

busca adaptar as ferramentas e as rotas operacionais às 

capacidades fisiológicas do trabalhador, reduzindo o surgimento de 

lesões osteomusculares relacionadas ao trabalho. A biossegurança 

orienta o manejo seguro de amostragem e a prevenção de 

agressões por cães em imóveis. 

A realização de caminhadas sob sol forte nos horários de maior 

radiação ultravioleta sem pausas para hidratação adequada 

compromete a saúde e o rendimento físico do agente. O 

planejamento das rotas operacionais deve priorizar a execução das 

vistorias nos períodos mais frescos da manhã e do final da tarde. 

Boas práticas incluem o treinamento em postura corporal para o 

levantamento de tampas de caixas d'água e a adoção do uso de 
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pranchetas ergonômicas e bastões telescópicos com espelhos 

inclináveis para inspeção de calhas sem a necessidade de escalada 

insegura. 

Aula 14.4: Notificação de Acidentes de Trabalho no Setor Ambiental 

Os acidentes de trabalho ocorridos com agentes públicos ou 

trabalhadores privados envolvidos em atividades ambientais devem 

ser rigorosamente notificados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação por meio da ficha de acidente de trabalho 

grave. Acidentes típicos incluem picadas de animais peçonhentos 

durante vistorias, quedas de estruturas ao inspecionar depósitos 

elevados, intoxicações agudas por inseticidas e agressões físicas 

no exercício da fiscalização. 

A subnotificação de acidentes de trabalho oculta os riscos reais da 

profissão de agente de vigilância e impede a destinação de 

investimentos em melhorias na biossegurança e nos equipamentos 

de proteção. O supervisor da equipe e o próprio agente devem 

registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho imediatamente 

após a ocorrência do fato, independente da gravidade aparente. As 

boas práticas recomendam a análise das causas de cada acidente 

de trabalho registrado para alterar procedimentos operacionais 

padrões e evitar a repetição do evento com outros profissionais. 

Aula 14.5: Proteção e Saúde Ocupacional em Ambientes 

Confinados e Insalubres 
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A fiscalização de galerias subterrâneas, caixas de passagem, 

porões, sótãos e tanques industriais exige que o agente atue em 

ambientes confinados, caracterizados pela limitação de acesso, 

ventilação deficiente e potencial acúmulo de gases tóxicos ou 

deficiência de oxigênio. As normas regulamentadoras de segurança 

do trabalho exigem treinamento específico, emissão de Permissão 

de Entrada e Trabalho e presença de equipe de resgate e 

monitoramento contínuo da atmosfera para o acesso a essas áreas. 

Entrar em ambientes confinados como poços ou galerias de esgoto 

sem a medição prévia da concentração de oxigênio e gases 

inflamáveis utilizando detectores portáteis é uma conduta 

extremamente perigosa e proibida que pode levar à morte por 

asfixia em poucos minutos. O agente nunca deve realizar inspeções 

em locais confinados isoladamente, devendo estar acompanhado 

por um vigia na área externa equipado com sistema de resgate. As 

boas práticas incluem o fornecimento de iluminação de emergência 

intrinsecamente segura e o uso de sistemas de ventilação forçada 

antes da entrada da equipe. 

Modulo 15: Planejamento, Gestão e Avaliação das Ações de 

Vigilância 

Aula 15.1: Elaboração do Plano Municipal de Vigilância em Saúde 

Ambiental 

O Plano Municipal de Vigilância em Saúde Ambiental é o 

documento de planejamento estratégico que define as prioridades, 
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metas, indicadores, recursos orçamentários e cronograma de 

execução das ações no município para um período plurianual. A 

elaboração do plano baseia-se na análise do perfil epidemiológico 

local, no mapeamento das vulnerabilidades socioambientais e na 

capacidade instalada das equipes operacionais. O plano deve ser 

aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde. 

A construção do plano de vigilância sem a participação dos agentes 

de campo e sem a utilização dos dados históricos dos sistemas de 

informação gera um documento formal distanciado da realidade 

operacional do município. O coordenador e a equipe técnica devem 

realizar oficinas de planejamento participativo para levantar as 

necessidades prioritárias de cada bairro ou distrito sanitário. As 

boas práticas determinam a inclusão de metas quantitativas claras, 

tais como percentual de imóveis inspecionados por ciclo e cobertura 

da amostragem de água, facilitando o acompanhamento e a 

prestação de contas. 

Aula 15.2: Gestão de Insumos, Frota e Logística de Campo 

A execução contínua das ações de vigilância ambiental depende da 

gestão eficiente da cadeia de suprimentos e da logística 

operacional. Isso envolve o dimensionamento correto, aquisição, 

armazenamento e distribuição de larvicidas, inseticidas, 

Equipamentos de Proteção Individual, reagentes de laboratório, 

armadilhas e combustível para os veículos da frota. A interrupção 

do fornecimento de insumos essenciais compromete as campanhas 

de controle de vetores e a amostragem de água. 
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A estocagem inadequada de produtos químicos pesticidas em 

locais sem ventilação, com altas temperaturas ou exposição direta à 

luz solar acelera a degradação dos princípios ativos e reduz a 

eficácia dos insumos no campo. A gestão deve controlar os prazos 

de validade por meio do sistema de controle de estoque e manter 

fichas de segurança de produtos químicos visíveis nos 

almoxarifados. Boas práticas exigem a manutenção preventiva 

periódica dos veículos de nebulização e a calibração contínua dos 

pulverizadores costais para evitar paralisações no momento de 

surtos epidêmicos. 

Aula 15.3: Avaliação de Desempenho e Indicadores de Cobertura 

Operacional 

A avaliação das ações de vigilância ambiental utiliza indicadores de 

processo, cobertura e impacto para medir a eficácia das 

intervenções realizadas pelas equipes de campo. Indicadores de 

cobertura incluem o percentual de imóveis trabalhados por ciclo, a 

proporção de depósitos inspecionados eliminados ou tratados e o 

número de amostras de água analisadas em relação às metas do 

VIGIAGUA. A avaliação contínua permite identificar gargalos 

operacionais e reorientar a estratégia das equipes. 

Considerar um ciclo de inspeção concluído com baixas taxas de 

cobertura de imóveis devido a alto número de pendências por 

recusa ou imóvel fechado sem realizar o devido resgate do trabalho 

constitui um erro metodológico grave. A gestão deve criar equipes 

de resgate para trabalhar em horários alternativos e finais de 
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semana para inspecionar os imóveis não acessados nas visitas de 

rotina. As boas práticas incluem a realização de reuniões mensais 

de avaliação do desempenho com os agentes de cada setor para 

discutir as dificuldades encontradas e repensar as estratégias 

operacionais. 

Aula 15.4: Auditoria em Vigilância Sanitária e Ambiental 

A auditoria sanitária é o processo sistemático, independente e 

documentado para verificar se as atividades de vigilância ambiental 

estão sendo executadas de acordo com as normas técnicas, 

procedimentos operacionais padrão e legislação vigentes. A 

auditoria pode ser interna, realizada pela própria gestão municipal, 

ou externa, conduzida por técnicos das secretarias estaduais de 

saúde ou do Ministério da Saúde. O processo identifica não 

conformidades e recomenda ações corretivas. 

Tratar a auditoria como um processo meramente punitivo e 

fiscalizatório gera resistência na equipe e esconde falhas 

operacionais que prejudicam o serviço prestado à população. A 

auditoria deve ser compreendida como uma ferramenta de melhoria 

contínua da qualidade do serviço de vigilância. As boas práticas 

orientam a utilização de roteiros de auditoria padronizados para 

inspecionar os laboratórios, almoxarifados de pesticidas, fichas de 

campo e processos administrativos sanitários, elaborando planos de 

ação para a correção imediata das inconsistências detectadas. 

Aula 15.5: Prestação de Contas, Transparência e Controle Social 
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A prestação de contas das ações de vigilância ambiental é uma 

obrigação legal e ética dos gestores públicos de saúde. Ela é 

realizada por meio do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 

e do Relatório Anual de Gestão, apresentados e submetidos à 

aprovação no Conselho Municipal de Saúde. A transparência na 

aplicação dos recursos do Bloco de Vigilância em Saúde fortalece o 

controle social e permite que a sociedade acompanhe a aplicação 

das verbas públicas na prevenção de doenças. 

A falta de transparência e a não apresentação periódica dos dados 

de vigilância ambiental aos conselhos de saúde e à imprensa 

vulnerabiliza a gestão e reduz o engajamento da sociedade nas 

campanhas de prevenção. O gestor e a equipe técnica devem 

produzir boletins epidemiológicos claros e acessíveis para 

publicação nos portais oficiais do município. As boas práticas 

estimulam a participação dos agentes ambientais nas reuniões dos 

conselhos comunitários de saúde, apresentando os resultados do 

trabalho de campo e ouvindo as demandas da comunidade local. 

Modulo 16: Mudanças Climáticas, Emergências Globais e Visão 

Saúde Única 

Aula 16.1: O Impacto das Aquecimento Global na Distribuição de 

Vetores 

As mudanças climáticas globais, caracterizadas pelo aumento das 

temperaturas médias e pela alteração dos padrões de precipitação, 

alteram profundamente a distribuição geográfica e a sazonalidade 
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das doenças transmitidas por vetores. Temperaturas mais elevadas 

aceleram a velocidade de desenvolvimento embrionário e larvário 

de mosquitos, além de encurtar o período de incubação extrínseca 

de vírus como Dengue e Febre Amarela nos vetores. Isso estende a 

transmissão para regiões de maior altitude e latitude previamente 

livres dessas enfermidades. 

Negligenciar os cenários de projeção climática ao planejar ações de 

vigilância a médio e longo prazo é uma falha estratégica que deixa 

o sistema de saúde despreparado para picos de transmissão fora 

das épocas tradicionais. O agente de vigilância deve monitorar 

microclimas urbanos e acompanhar a expansão dos limites 

territoriais de infestação vetorial nas zonas periféricas ou rurais. As 

boas práticas incluem a utilização de dados meteorológicos para 

ajustar o calendário de aplicação das medidas preventivas de 

campo antes do início do período de alta transmissibilidade. 

Aula 16.2: Conceito de Saúde Única (One Health) e Vigilância 

Integrada 

A abordagem de Saúde Única reconhece que a saúde humana, a 

saúde animal e a saúde dos ecossistemas estão intimamente 

interligadas e são interdependentes. A implementação desse 

conceito na vigilância ambiental exige a colaboração estreita entre 

profissionais de medicina humana, medicina veterinária, biologia, 

agronomia, engenharia ambiental e ecologia. A vigilância integrada 

monitora simultaneamente a circulação de patógenos na fauna 

silvestre, nos animais domésticos, no vetor e na população humana. 
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A atuação em silos isolados, onde a vigilância de zoonoses não 

compartilha dados com a vigilância epidemiológica ou com os 

órgãos de proteção ambiental, compromete o tempo de 

identificação de riscos emergentes. O agente de vigilância atua 

como o integrador desse sistema no território ao coletar dados que 

alimentam de forma transversal os setores de saúde e meio 

ambiente. A boa prática consiste na realização de fóruns 

permanentes de Saúde Única no município para analisar de forma 

conjunta dados de desmatamento, epizootias, acidentes por 

animais e surtos humanos. 

Aula 16.3: Eventos Climáticos Extremos e Gestão da 

Vulnerabilidade 

A ocorrência de eventos climáticos extremos, como secas 

prolongadas, tempestades severas e ondas de calor intenso, amplia 

a vulnerabilidade das populações urbanas e rurais. Secas extremas 

levam ao armazenamento inadequado e improvisado de água em 

recipientes sem tampa pela população, gerando um aumento 

maciço nos criadouros de Aedes aegypti. Por outro lado, 

inundações estragam redes de saneamento, dispersam efluentes e 

expõem milhares de pessoas à leptospirose e hepatites entéricas. 

Tratar a gestão de eventos climáticos extremos apenas como uma 

resposta de emergência pós-desastre impede a construção de 

resiliência sanitária no território. A vigilância ambiental deve atuar 

preventivamente na identificação dos grupos populacionais e áreas 

geográficas de maior vulnerabilidade socioambiental. As boas 
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práticas determinam o cadastramento preventivo de famílias em 

áreas suscetíveis a alagamentos, a distribuição antecipada de 

insumos para tratamento doméstico da água e a intensificação do 

controle mecânico de vetores nas épocas de racionamento hídrico. 

Aula 16.4: Transição Agroecológica, Sustentabilidade e Saúde 

Ambiental 

A transição de modelos agrícolas baseados no uso intensivo de 

defensivos químicos e monoculturas para sistemas de produção 

agroecológicos reduz os impactos ambientais e protege a saúde de 

trabalhadores e consumidores. A agroecologia promove a 

biodiversidade do solo, a conservação dos recursos hídricos e a 

manutenção do equilíbrio de predadores naturais de pragas. A 

vigilância ambiental apoia a transição agroecológica ao monitorar os 

resíduos de agrotóxicos em águas e alimentos e promover hortas 

comunitárias urbanas insentas de venenos. 

Visualizar a produção agrícola de alimentos como uma pauta 

dissociada da saúde pública representa uma visão limitada da 

vigilância em saúde ambiental. O agente de vigilância deve atuar na 

conscientização de pequenos produtores rurais sobre os riscos do 

uso contínuo de pesticidas e incentivar práticas de manejo biológico 

do solo e das culturas. As boas práticas incluem a participação do 

setor de vigilância em feiras agroecológicas locais, utilizando esses 

espaços para a promoção da saúde, orientação sobre saneamento 

rural e divulgação do monitoramento da água de consumo. 
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Aula 16.5: Inovação Tecnológica e o Futuro da Vigilância Ambiental 

O futuro da vigilância ambiental é impulsionado pela introdução de 

novas tecnologias como uso de drones para mapeamento de 

criadouros em locais inacessíveis, armadilhas inteligentes 

acopladas à inteligência artificial para contagem automática de 

mosquitos, sequenciamento genético portátil em campo e libertação 

de vetores modificados, tais como mosquitos infectados com a 

bactéria Wolbachia. Essas ferramentas aumentam a capacidade 

operacional e a precisão da resposta das equipes de saúde pública. 

A rejeição ou a falha no treinamento das equipes para a utilização 

de novas tecnologias de vigilância resulta no envelhecimento dos 

métodos de trabalho e na perda de eficiência frente a epidemias 

complexas. O agente de vigilância ambiental deve manter-se 

continuamente atualizado e capacitar-se para manusear e 

interpretar os dados gerados por novas plataformas tecnológicas. 

As boas práticas orientam a realização de projetos piloto no 

município para testar novas metodologias inovadoras, avaliando 

sua custo-efetividade e aceitação pela comunidade antes da 

implementação em grande escala. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Ministério da Saúde do Brasil: Diretrizes Nacionais para a 

Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, Chikungunya 

e Zika. 
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• Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS): Manual 

de Manejo Integrado de Vetores e Vigilância em Saúde 

Ambiental. 

• Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ): Guias Técnicos de 

Entomologia Médica, Zoonoses e Biosegurança em Saúde 

Pública. 

• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA): Normativas e Manuais sobre Controle 

de Agrotóxicos e Fauna Sinantrópica. 

• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): 

Resoluções e Guias para Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde e Qualidade da Água. 

• Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA): 

Resoluções sobre Padrões de Qualidade do Ar, Solo e 

Lançamento de Efluentes. 

• Fundação Nacional de Saúde (FUNASA): Manual de 

Saneamento e Engenharia de Saúde Pública para Agentes de 

Campo. 

• Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE): Manuais de 

Diagnóstico, Prevenção e Controle de Animais Peçonhentos e 

Escorpionismo. 

• Sistema Único de Saúde (SUS): Cadernos de Atenção Básica 

e Guias de Vigilância em Saúde Pública. 

• Organização Mundial da Saúde (OMS): Relatórios e Diretrizes 

Internacionais sobre Saúde Única (One Health) e Mudanças 

Climáticas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 


